
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085833 - SP (2026/0121742-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : NICOLAS JEFERSON DE ARRUDA FURQUIM (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO TIEPOLO - SP263026
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTE.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR  NA  ORIGEM.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do Tribunal Superior, que
indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento na Súmula 691 do STF.
2. A decisão de origem indeferiu o pedido liminar por não verificar, em um primeiro exame, o
alegado  constrangimento  ilegal  que  justificasse  a  antecipação  do  mérito,  considerando  a
gravidade dos fatos e a quantidade de droga apreendida.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu
a liminar em habeas corpus, justificando a prisão preventiva do agravante com base na gravidade
dos fatos e na quantidade de droga apreendida.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Tribunal Superior é firme no sentido de ser incabível habeas corpus contra
decisão que indefere liminar, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.
5.  A  custódia  cautelar  está  motivada  na  gravidade  dos  fatos  pelos  quais  o  agravante  foi
denunciado, dada a quantidade de droga apreendida e indícios de associação, não se verificando
flagrante ilegalidade que justifique o processamento da ordem.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento:  "É incabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em
casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/06, art. 33; Súmula 691/STF.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA57712775 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 17/06/2026 18:33:19
Publicação no DJEN/CNJ de 19/06/2026. Código de Controle do Documento: 7ff418d1-42e9-4865-80a1-fdcbb6395920



Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085833 - SP (2026/0121742-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : NICOLAS JEFERSON DE ARRUDA FURQUIM (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO TIEPOLO - SP263026
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTE.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR  NA  ORIGEM.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do Tribunal Superior, que
indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento na Súmula 691 do STF.

2. A decisão de origem indeferiu o pedido liminar por não verificar, em um primeiro exame, o
alegado  constrangimento  ilegal  que  justificasse  a  antecipação  do  mérito,  considerando  a
gravidade dos fatos e a quantidade de droga apreendida.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu
a liminar em habeas corpus, justificando a prisão preventiva do agravante com base na gravidade
dos fatos e na quantidade de droga apreendida.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Tribunal Superior é firme no sentido de ser incabível habeas corpus contra
decisão que indefere liminar, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.

5.  A  custódia  cautelar  está  motivada  na  gravidade  dos  fatos  pelos  quais  o  agravante  foi
denunciado, dada a quantidade de droga apreendida e indícios de associação, não se verificando
flagrante ilegalidade que justifique o processamento da ordem.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso desprovido.
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Tese de julgamento:  "É incabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em
casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/06, art. 33; Súmula 691/STF.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NICOLAS JEFERSON DE ARRUDA

FURQUIM  de  decisão  do  Ministro  Presidente  deste  Tribunal  Superior,  que  indeferiu

liminarmente o writ, com fundamento na Súmula 691/STF.

A defesa reitera que não há fundamento concreto para a prisão preventiva. Destaca a

suficiência de outras cautelares ao caso, notadamente dada a primariedade do réu, o fato de ter 18

anos de idade, e, em caso de eventual condenação, será reconhecido em seu benefício o tráfico

privilegiado. Requer assim a colocação do ora agravante em liberdade.

Às  fls.  189-197,  a  defesa  pede  a  extensão  dos  efeitos  da  decisão  proferida  no  

Recurso em Habeas Corpus n.º 239407/SP, "porque LEONARDO foi preso na mesma operação

em que o NICOLAS, sendo os dois casos correlatos".

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de ser incabível habeas

corpus contra decisão que indefere liminar, ressalvadas as hipóteses excepcionais de manifesta

ilegalidade ou arbitrariedade,  conforme entendimento firmado no Enunciado Sumular  691 do

STF "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar."

No caso,  a  Corte  de  origem indeferiu  o  pleito  liminar  por  não  verificar,  em um

primeiro exame, o alegado constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito: 

2.  É  sabido  que,  para  o  pronto  exame da  legitimidade  das  alegações  contidas  na
impetração  e  o  alcançamento  da  eficácia  almejada,  mister  se  faz  a  presença  dos
requisitos  necessários  à  outorga  da  cautela  -  concessível  somente  em  casos
excepcionais -, os quais não se vislumbram nesta etapa cognitiva sumaríssima, não
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aflorando  dos  autos,  de  resto,  ilegalidade  manifesta.  Indefiro  ,  pois,  a  prestação
jurisdicional buscada em caráter liminar.

Na decisão de primeiro grau, consta:

Durante o cumprimento da ordem judicial, após reiterados chamados não atendidos,
foi necessário o rompimento da porta do imóvel. No momento da entrada da equipe, o
investigado foi visualizado no interior do apartamento e abordado. Simultaneamente,
policiais posicionados na parte externa do edifício observaram o arremesso de um
invólucro  plástico  proveniente  da  varanda  do  apartamento,  posteriormente
arrecadado, contendo substâncias entorpecentes. A diligência resultou na apreensão de
210  pedras  de  crack  (aproximadamente  92  g)  e  123  microtubos  de  cocaína
(aproximadamente  102  g),  já  fracionados  e  acondicionados  de  forma  típica  para
comercialização, além de aparelho celular pertencente ao investigado.

Ao que se tem, a custódia cautelar está motivada na gravidade dos fatos - dada a

quantidade de droga apreendida e os indicativos de associação. Assim, não se verifica, por ora, a

ocorrência de flagrante ilegalidade, de modo a justificar o processamento da presente ordem.

Em  relação  ao  pedido  de  extensão  da  decisão  concessiva  proferida  no

RHC 239407/SP, observa-se que agravante e réu beneficiado com a liberdade não são corréus na

mesma  ação  penal  (1505177-45.2026.8.26.0393).  Logo,  é  inviável  a  análise  do  pedido  de

extensão nos termos do art. 580 do CPP.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.085.833 / SP

Número Registro: 2026/0121742-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15051774520268260393 20696864020268260000 25113002026 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO TIEPOLO 
ADVOGADO : FLÁVIO TIEPOLO - SP263026
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : NICOLAS JEFERSON DE ARRUDA FURQUIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NICOLAS JEFERSON DE ARRUDA FURQUIM (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO TIEPOLO - SP263026
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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